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Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1.º Jorge Manuel Martinho Piedade — 14,77 valores;
2.º  Hélio Ricardo Ferreira Barros — 11,13 valores;
3.º Dário Alberto Bonito Malva — 9,75 valores;

Candidatos que desistiram por terem faltado à Prova Escrita de Co-
nhecimentos Teóricos: Fernando Manuel Marques Gomes, Luís Filipe 
Moreira Freire e Márcio António Almeida Gomes.

Candidatos reprovados na Prova Escrita de Conhecimentos Teóricos, 
por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores: Fernando Manuel 
Ferreira e Ricardo Jorge Rodrigues Cravo.

29 de Agosto de 2011. — O Vice-Presidente da Câmara, Dr. Luís 
Diogo Paiva Morão Alves Mateus.

305074004 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 17935/2011
Nos termos do n.º 1, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se 
público que se encontra afixada no placard do GAM (Gabinete de 
Atendimento ao Munícipe), e disponível em www.cm -pontedelima.pt, 
a lista unitária de classificação final dos candidatos ao procedimento 
concursal de contrato de trabalho por tempo determinado de 15 Assis-
tentes Operacionais, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 102, de 26 de Maio de 2011.

29 de Agosto de 2011. — O Presidente do Júri, Eng.º Afonso da 
Rocha Barbosa.

305068132 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso (extracto) n.º 17936/2011

Procedimento concursal comum para ocupação de diversos postos 
de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Técnico — As-
sistente de Acção Educativa e Assistente Operacional — Auxiliar 
de Acção Educativa.

Listas unitárias de ordenação final
Nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
Abril, faz-se público que se encontram afixadas e disponíveis na página 
electrónica da Câmara Municipal(www.cm-spsul.pt), as listas unitárias 
de ordenação final, homologadas por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, de 30 de Agosto de 2011, dos procedimentos concursais co-
muns de recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo e tempo par-
cial, para preenchimento de vinte e sete postos de trabalho de Assistente 
Técnico — Assistente de Acção Educativa, da carreira geral de Assistente 
Técnico e vinte e dois postos de trabalho de Assistente Operacional — Au-
xiliar de Acção Educativa, da carreira geral de Assistente Operacional, 
abertos por deliberação da Câmara Municipal de 16 de Junho de 2011 
e publicados na IIª série do Diário da República n.º 124, de 30/06/2011.

31 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. António Carlos 
Figueiredo.

305080696 

 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 17937/2011
José Farinha Nunes, Presidente da Câmara Municipal de Sertã, ao 

abrigo do Artigo 18.º e 19.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro e do 
n.º 8 e 9, do Artigo 4.º, da Resolução n.º 25/2008, da Comissão Nacional 
de Protecção Civil, torna público que:

1 — As componentes públicas do Plano Municipal de Emergência e 
Protecção Civil encontram -se em período de discussão pública, durante 
30 dias com início a 15 de Agosto de 2011.

2 — As componentes mencionadas no número anterior correspondem 
a: Enquadramento Geral do Plano (Parte I), Organização da Resposta 
(Parte II), Áreas de Intervenção (Parte III) e Organização e estrutura da 
Protecção Civil (Secção I, da Parte IV).

3 — A consulta dos documentos poderá ser efectuada no Ga-
binete Florestal/Protecção Civil, no horário normal de expediente 
(9H00 — 12H30M; 14H00 — 17H30M) ou através da página da Internet 
da Câmara Municipal em www.cm -serta.pt (Projectos/Actividades>Pro
tecçãoCivil); (httt://www.cm - serta.pt/conteúdos/default.asp?ID=142).

4 — Durante o período referido, os interessados poderão apresentar 
pedidos de esclarecimento, observações ou sugestões, por escrito em 
documento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da Sertã.

E, para que conste, publica -se este aviso no Diário da República e 
outros de igual teor, nos locais habituais e num jornal de âmbito local.

26 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Farinha Nunes.

305077618 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Edital n.º 868/2011
André Valente Martins, vice -presidente da Câmara Municipal do 

Concelho de Setúbal, faz público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Setúbal, de 10 de Agosto corrente foi aprovada a «Postura 
Municipal de Trânsito» anexo ao presente edital, que se encontra para 
apreciação pública na Secção de Gestão Documental, desta Câmara 
Municipal, procedendo -se também à sua publicação no Diário da Re-
pública, 2.ª série, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Os eventuais interessados poderão dirigir, por escrito, as suas suges-
tões, dentro do prazo de trinta dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do respectivo projecto no Diário da República, conforme 
n.º 2 do artigo 118.º e artigo 71.º do diploma atrás mencionado.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de Agosto de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, André Va-
lente Martins.

Postura Municipal de Trânsito

Preâmbulo
A constante evolução legislativa impõe a necessidade de uma per-

manente adequação dos regulamentos às situações concretas, por forma 
a melhor concretizar os objectivos que visam atingir, acompanhando 
sempre as novas realidades.

A particular atenção com que o Município de Setúbal segue a pro-
blemática da mobilidade dos cidadãos e das acessibilidades aos centros 
urbanos, justifica a actualização dos instrumentos que regulamentam o 
trânsito no concelho, ao procurar, por este meio, disciplinar a circulação e 
o estacionamento, sabendo -se que a proliferação do automóvel como meio 
de transporte constitui hoje, um constrangimento à qualidade de vida.

Estes cuidados, aliados à permanente necessidade de adequação e 
evolução legislativa, justificam, por si só, a revisão da Postura de Trânsito 
em vigor, aprovada pelo edital n.º 384/2005(2.ª série), publicado pelo 
Diário da República, n.º 122 de 28 de Junho de 2005, 2.ª série.

Assim, procura -se preservar o ambiente na cidade, salvaguardar 
os seus valores patrimoniais, permitir uma melhor utilização das vias 
pelo peão, proporcionar uma melhor fluidez na circulação rodoviária 
e contribuir para uma melhor qualidade de vida dos seus habitantes, 
disciplinando a circulação, o estacionamento e as operações de carga e 
descarga. No mesmo sentido pretende -se regulamentar as obras e obs-
táculos na via pública, evitando também actuações casuísticas e muitas 
vezes discriminatórias, na resolução destes problemas na cidade.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios gerais
Artigo 1.º
Definições

Para efeitos da presente postura, consideram -se as seguintes defi-
nições:

a) Área Urbana: Os espaços classificados de urbanos, nos termos do 
artigo n.º 54.º do Plano Director Municipal, conforme a delimitação 
constante na Planta de Ordenamento.




